CONTEUDOS PROGRAMATICOS
ALTERAGOES A LEI DA NACIONALIDADE
LEI ORGANICA N.° 1/2026, DE 18 DE MAIO

Objetivo geral

Analisar, em perspetiva juridica e pratica, as alteragdes introduzidas pela Lei Orgénica n.° 1/2026, de 18 de maio, a Lei n.°
37/81, de 3 de outubro, identificando o respetivo impacto na instrucéo, apreciagdo e decisdo dos procedimentos de
nacionalidade, bem como as matérias que carecem de regulamentagéo no Regulamento da Nacionalidade Portuguesa.

Médulo |
Enquadramento legal da nacionalidade

Nacionalidade portuguesa e cidadania europeia.

Anélise de jurisprudéncia europeia.

Lei da Nacionalidade e Regulamento da Nacionalidade Portuguesa: aplicagéo prética.
Lei Orgénica n. ° 1/2026. Entrada em vigor e aplicagdo no tempo. Regulamentag&o.

Madulo I
Nacionalidade originaria

Conceito de nacionalidade originaria.

Atribui¢do da nacionalidade por mero efeito da lei e por efeito da vontade.

Efeitos da nacionalidade originaria e prova registal.

Alteragéo ao artigo 1.°, n. ° 1, alinea f), da Lei da Nacionalidade. Declaragéo da vontade
Alteragdo ao artigo 1.° n. ° 3, quanto aos netos de portugués originario.

Remisséo para os requisitos constantes das alineas c¢) a h) do artigo 6.° n. ° 1. Regulamentacéo.

Médulo llI
Aquisicao da nacionalidade por efeito da vontade

Aquisicao por filhos menores ou incapazes, casamento, unido de facto, apds a aquisi¢do da capacidade e adogao.
Oposicéo a aquisi¢do da nacionalidade: art. ° 9.° e remiss&o para as alineas ¢) a i) do artigo 6.°, n. ° 1.

Prazo de oposicao.

Aquisigéo por casamento. Novos requisitos.

Aquisigéo por adogao mediante declaragéo.

Efeito impeditivo da alinea f) do artigo 6.°, n. ° 1.

Regulamentagéo.

Médulo IV
Naturalizagao

Alteragdes e revogagdes.Direito subjetivo versus poder discricionario.

Requisitos gerais da naturalizag&o.

Nacionalidade versus naturalidade.

Conhecimento suficiente da lingua e da cultura portuguesas, da histéria e dos simbolos nacionais.

Conhecimento suficiente dos direitos e deveres fundamentais inerentes a nacionalidade portuguesa e da organizagéo
politica do Estado portugués.

Declaragéo solene de adesé&o aos principios fundamentais do Estado de direito democratico.

Inexisténcia de condenacéo penal impeditiva, nos termos da alinea f) do artigo 6.°, n. ° 1, e da Declaragéo de Retificagdo
n.°17/2026/1.

Inexisténcia de perigo ou de ameaga a seguranga ou a defesa nacional.

Inexisténcia de medidas restritivas aprovadas pela Organizacao das Nagdes Unidas ou pela Unido Europeia.



Capacidade para assegurar a subsisténcia.

Presungéo de conhecimento da lingua portuguesa para nacionais de paises de lingua oficial portuguesa.

Certificados de registo criminal e prova da inexisténcia de condenagao.

Intervengéo do Ministério Publico, presuncéo ilidivel e suspensao da instrugao.

Naturalizag&o de menores nascidos em Portugal.

Naturalizacdo de apatridas residentes no territério nacional. Confronto com a alineag) don.® 1 do art. °1.°da Lei da
Nacionalidade.

Naturalizac&o de menores acolhidos, de antigos portugueses sem outra nacionalidade e de descendentes em 3.° grau de
portugueses originarios.

Naturaliza¢do por prestagao de servicos relevantes ao Estado portugués. Despacho n. ° 8343/2026, de 2/7/2026.

Médulo V
Residéncia legal, contagem de prazos e prova documental

Alteragdes ao artigo 15.° da Lei da Nacionalidade.

Conceito de residéncia legal.

Titulos, vistos e autorizagdes de residéncia.

Regimes especiais decorrentes de tratados ou acordos internacionais vinculativos do Estado portugués.
Unido Europeia e Comunidade dos Paises de Lingua Portuguesa.

Contagem dos periodos de residéncia legal. Soma de periodos seguidos ou interpolados.

Impacto da residéncia legal na atribuico da nacionalidade e na naturalizagao.

Prova documental da residéncia legal.

Interoperabilidade administrativa e dispensa de documentos ja acessiveis a Administragao.

Madulo VI
Filiagdo, declaragoes, registo e prova da nacionalidade

Alteragéo ao artigo 14.° da Lei da Nacionalidade.

Filiagao estabelecida na menoridade.

Declaragbes de nacionalidade.

Base de dados do registo civil e registo central da nacionalidade.
Declaragdes perante agentes diplomaticos ou consulares.

Registo com efeitos constitutivos: artigo 19.%, n.o 2.

Prova da nacionalidade originaria, da aquisi¢éo e da perda.
Legitimidade para impugnar judicialmente atos relativos a nacionalidade.

Médulo VII
Perda, nulidade, consolidagao da nacionalidade e dados biométricos

Perda da nacionalidade portuguesa. Alteragdo ao artigo 8.° da Lei da Nacionalidade.

Declaragao de que ndo se quer ser portugués. Prevencéo da apatridia.

Nulidade do ato de atribui¢&o, de aquisigao ou de perda da nacionalidade. Consolida¢do da nacionalidade.
Titularidade de boa-fé e contagem do prazo de consolidag&o. Exclus&o da consolidagdo em caso de fraude.
Recolha de dados biométricos. Finalidades. Base de dados. Protecao de dados pessoais.

Médulo VIII
Aplicagdo pratica, regulamentagao e gestao dos processos pendentes

Entrada em vigor da Lei Organica n. ° 1/2026.

Aplicagéo da lei no tempo.

Procedimentos administrativos pendentes e aplicagdo da redagéo anterior da Lei da Nacionalidade.
Procedimentos apresentados ap6s a entrada em vigor da Lei Orgénica n.° 1/2026.

Normas imediatamente aplicaveis.

Normas dependentes de regulamentag&o.

Articulagdo com o Codigo do Procedimento Administrativo.



Dever de deciséo, boa administracéo, colaboragdo com os interessados e principio da igualdade.
Impacto na tramitagéo eletrénica e nos formularios dos pedidos de nacionalidade. Casos praticos



